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Lembro com carinho da mi-
nha professora da primeira série, 
a tia Célia, em uma época em que 
essa etapa correspondia ao que 
hoje seria o segundo ano do en-
sino fundamental. As lembranças 
são vagas, mas o carinho com 
que ela tratava os alunos perma-
neceu na minha memória. Depois 
dela, tive outros professores que 
marcaram a minha trajetória, in-
clusive durante a graduação e a 
pós-graduação.

O papel e a importância do 
professor permanecem, inde-
pendentemente da etapa escolar. 
Quando somos crianças, há uma 
relação de aprendizado e uma co-
nexão quase maternal. Conforme 
crescemos, essa relação muda. 
Permanece a transmissão do co-

nhecimento e, talvez ainda mais 
forte, a do gosto pela disciplina. 
A infl uência pode ser tamanha a 
ponto de determinar até a esco-
lha da profi ssão e, em alguns ca-
sos, transformar-se em amizade.

Minha mãe teve, no ensino 
fundamental 2, uma professo-
ra de inglês chamada Maria Lui-
za, com quem, mesmo depois de 
ter terminado o colégio, manteve 
contato. A relação de aprendiza-
do se transformou em uma ami-
zade que durou décadas. Com o 
tempo, eu e meu marido também 
nos tornamos amigos dela. Foi 
uma das pessoas mais inteligen-
tes e cultas que conhecemos.

É claro que uma relação en-
tre professor e aluno não precisa 
se transformar em amizade, nem 

que gostemos de todos os profes-
sores da mesma maneira. A com-
binação de aprendizado e inspi-
ração contribui para o progresso 
dos alunos. Além disso, a relação 
aluno-professor é desigual, na 
medida em que há uma hierar-
quia e cabe aos professores ava-
liar os alunos.

Essa posição torna ainda 
mais importante refl etir sobre 
possíveis vieses. Professores, 
como qualquer pessoa, podem 
carregá-los. Mesmo de forma 
inconsciente, esses vieses po-
dem interferir no aprendizado e, 
muitas vezes, no progresso dos 
alunos. Seus efeitos podem se 
manifestar no desempenho aca-
dêmico, na desistência de um 
curso e até nas escolhas profi s-
sionais. Eu mesma, quando cor-
rijo provas, evito olhar os nomes 
dos alunos. É uma forma de re-
duzir possíveis vieses no mo-
mento da correção.

Estudos acadêmicos mostram 
que professores podem apresen-

tar vieses relacionados à raça ou 
ao gênero. Um estudo recém-pu-
blicado de Joan J. Martinez, com 
dados de alunos e professores do 
Peru, mostra que a exposição a 
professores de matemática com 
práticas de avaliação mais este-
reotipadas amplia as desigualda-
des de gênero no ensino médio e 
pode ter consequências que se es-
tendem ao mercado de trabalho. 
O artigo também apresenta evi-
dências de que professores com 
estereótipos de gênero mais for-
tes tendem a associar meninos à 
matemática e às ciências e meni-
nas às humanidades. Como, en-
tão, evitar que esses vieses inter-
fi ram no aprendizado?

Acho que a primeira coisa é 
analisar o próprio comportamen-
to em sala de aula e as próprias 
crenças. Muitas vezes, tende-
mos a reproduzir o que aprende-
mos anteriormente. Se parte dos 
vieses que observamos hoje foi 
construída e transmitida ao lon-
go do tempo, precisamos romper 

com esse ciclo. Talvez essa seja a 
parte mais difícil: reconhecer pa-
drões que muitas vezes reprodu-
zimos sem nos darmos conta. E 
podemos, sem perceber, reforçar 
crenças que os próprios alunos 
têm sobre si mesmos.

Nesse sentido, a fi gura do 
professor é primordial para mu-
dar essas crenças. Construir um 
ambiente que enfatize a perseve-
rança, o feedback construtivo e a 
ideia de que a inteligência é ma-
leável -pilares da teoria da men-
talidade de crescimento- ajuda a 
desconstruir certas crenças. Alu-
nos, principalmente crianças e 
adolescentes, absorvem muito do 
que lhes é ensinado e da forma 
como são incentivados e avalia-
dos. Por isso, professores podem 
ter um papel decisivo não apenas 
na transmissão do conhecimen-
to, mas também na forma como 
os alunos percebem suas pró-
prias habilidades.

Desejo a todos um feliz Dia 
dos Professores.

O peso do professor
Crenças reproduzidas em sala podem limitar 
desempenho e escolhas

 ⁄ EMPREENDEDORISMO

Reforma tributária benefi cia nanoempreendedor

A reforma tributária criou 
uma condição específi ca para 
pessoas que trabalham por con-
ta própria, têm uma atividade 
de pequeno porte e faturam me-
nos da metade do limite anual do 
Microempreendedor Individual 
(MEI). O nanoempreendedor pode 
alcançar trabalhadores que fazem 
pequenos serviços, vendem pro-
dutos ou atuam por aplicativos, 
mas ainda não têm renda sufi cien-
te para se formalizar como MEI.

A fi gura está prevista na Lei 
Complementar nº 214/2025. Como 
o limite atual do MEI é de R$ 81 
mil por ano, pode ser considera-
do nanoempreendedor quem tem 
receita bruta inferior a R$ 40,5 mil 
anuais, desde que também atenda 
aos demais critérios da legislação. 
A principal diferença é que essa 
pessoa continua sendo pessoa físi-
ca, sem abrir empresa e sem CNPJ.

Para o contador Cristiano Ber-
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Feirantes e pequenos prestadores de serviços se inserem nessa categoria
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nardes, presidente da Associação 
dos Contabilistas de Viamão (As-
convi), a novidade alcança traba-
lhadores que antes fi cavam entre 
a informalidade e a necessidade 
de abrir uma empresa. “A princi-
pal novidade é o olhar do poder 
público para quem antes fi cava 
na margem da economia”, afi r-
ma. Na prática, podem estar nesse 
grupo pessoas como jardineiros, 
artesãos, feirantes, entregadores 
e prestadores de pequenos ser-
viços. Um trabalhador que aten-
de poucos clientes ou vende sua 
produção de forma eventual, por 
exemplo, pode se enquadrar na 
condição, desde que esteja dentro 
das regras previstas.

A diferença em relação ao MEI 
é importante. O nanoempreende-
dor não é uma nova categoria de 
empresa. Não há abertura de negó-
cio nem emissão de CNPJ. “O nano 
só precisa ter um CPF e não tem 
formalização”, explica Bernardes.

A legislação também esta-
belece que o nanoempreendedor 
não é contribuinte do Imposto so-
bre Bens e Serviços (IBS) nem da 

Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS), os dois novos tributos cria-
dos pela reforma tributária. Isso 
evita que atividades econômicas 
muito pequenas sejam automati-
camente incluídas no sistema de 
recolhimento desses impostos.

Isso não signifi ca, porém, que 
o trabalhador fi que livre de todas 
as obrigações tributárias. As re-
gras do Imposto de Renda da pes-
soa física continuam valendo, por 
exemplo. Também é importante 
acompanhar o faturamento, prin-
cipalmente quando a atividade 
começa a crescer. Se a receita au-
mentar e ultrapassar os critérios 
da categoria, o trabalhador deve-
rá avaliar a necessidade de bus-
car outra forma de formalização, 
como o MEI ou uma modalidade 
empresarial mais adequada.

A legislação traz ainda uma 
regra específi ca para pessoas físi-
cas que fazem transporte privado 
individual de passageiros ou entre-
gam bens. Nesses casos, para fi ns 
de enquadramento, é considerada 
receita bruta apenas uma parcela 
do valor recebido. A regra também 

se aplica quando há intermediação 
por plataformas digitais. Segundo 
Bernardes, não é necessário fazer 
um cadastro específi co para se tor-
nar nanoempreendedor. A orien-
tação profi ssional pode ser impor-
tante principalmente para quem 
está próximo do limite de recei-
ta ou começa a transformar uma 
atividade eventual em uma fonte 
regular de renda. Nesses casos, é 
preciso avaliar o faturamento, a 
atividade exercida e as perspecti-
vas de crescimento. A nova con-

dição, portanto, não é uma versão 
menor do MEI. Ela reconhece uma 
realidade comum no mercado de 
trabalho: pessoas que atuam por 
conta própria, têm renda ainda pe-
quena e não necessariamente pre-
cisam abrir uma empresa. Entre-
gador, artesão, jardineiro, feirante 
ou prestador de pequenos serviços 
podem ser exemplos, na prática, 
desses trabalhadores, desde que 
tenham receita inferior a R$ 40,5 
mil por ano e que estejam enqua-
drados nos demais critérios.


